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Porto Alegre, 30 de setembro de 2014.

À 

Comissão de Exercício Profissional. 

Denúncia nº 3534/2014.
Em anexo segue Parecer Jurídico nº 122/2014, no qual a Assessoria Jurídica do CAU/RS opina pela manutenção do auto de infração e da multa aplicada no Processo Administrativo nº 1000005331/2014. 
Atenciosamente, 

Mauro Vieira Maciel

Analista de Nível Superior – Assessor Jurídico.
PARECER JURÍDICO Nº 122/2014 - CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000011829/2014
I. RELATÓRIO:

1.1. Em 20/01/2014, o Setor de Fiscalização do CAU/RS, em fiscalização de rotina, notificou a pessoa jurídica Delmar André Thomas & Cia Ltda. ME, de nome fantasia Visarte, por exercer, sem registro, atividades afetas à fiscalização do CAU/RS. 
1.2. Em 29/01/2014, a notificação preventiva foi entregue por via postal, com AR (fl. 05).

1.3. Em 07/03/2014, considerando a ausência de regularização, a Fiscalização do CAU/RS lavrou auto de infração (fl. 06), capitulando a infração administrativa no art. 7º da Lei 12.378/2010 e a multa aplicada nos incisos X e XI, do art. 35 da Resolução nº 22 do CAU/BR.
1.4. Em 18/03/2014, o auto de infração foi entregue por via postal, com AR (fl. 07).
1.5. Em 01/04/2014, o responsável legal pela pessoa jurídica, Sr. Delmar Thomas, encaminhou email (fl. 08), no qual acusa o recebimento do auto de infração; justifica que a empresa está inativa desde 201; informa que o contrato social da empresa havia sido alterado em outubro de 2013; e solicita esclarecimentos sobre o procedimento para cancelar o cadastro junto ao CAU/RS. Juntou cópia do contrato social (fl. 09 a 10), no qual se verifica que há atividades de instalações hidráulicas, sanitárias e de gás e serviços de pintura de edifícios entre os objetos sociais da empresa. 
1.6. Em 12/09/2014, o Setor de Fiscalização do CAU/RS emitiu comunicação interna, na qual informa que a multa aplicada não foi paga e que a pessoa jurídica não fez a atualização cadastral, tampouco forneceu documentos para o registro definitivo (fl. 16).

1.7. É o relatório.
II. ANÁLISE DO FATO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

2.1. Percebe-se, ao analisar os autos do presente Processo Administrativo, que a pessoa jurídica interessada não concluiu seu registro no CAU/RS. Verifica-se, em seu contrato social, atividades que, se não são privativas da Arquitetura e Urbanismo, pelo menos são atividades compartilhadas por arquitetos e urbanistas com profissionais de outras áreas técnicas. 
2.2. Em razão de que a pessoa exerce atividades afetas à fiscalização da Arquitetura e Urbanismo, e não possui registro no CREA-RS, deve registrar-se, atendendo ao disposto no art. 10, § único, da Lei 12.378/2010 e no art. 1º da Resolução nº 28 do CAU/BR, uma vez que necessita de responsável técnico para realizar as atividades previstas em seus objetos sociais. 
2.3. O responsável legal pela pessoa jurídica, Sr. Delmar Thomas, alega que a empresa está inativa e que, por essa razão, não teria a necessidade de registrar a empresa no CAU/RS. A questão é que a inatividade não isenta a pessoa jurídica de registrar-se no CAU/RS. A obrigatoriedade do registro decorre de haver, entre os objetos sociais da empresa, atividades afetas à fiscalização do CAU. É o que se depreende da leitura do art. 1º da Resolução nº 28 do CAU/BR. A inatividade pode ser motivo para a interrupção do registro, conforme preceitua o art. 9º da Lei 12.378/2010.  
III. CONCLUSÃO:

3.1. Isso posto, a opinião da Assessoria Jurídica é pela manutenção do auto de infração e da multa aplicada no valor mínimo.   
É o parecer.
Porto Alegre, 30 de setembro de 2014.

Mauro Vieira Maciel
Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951
DELIBERAÇÃO Nº 122 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005331/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: CLARISSA MONTEIRO BERNY.

Interessado: DELMAR ANDRE THOMAS & CIA LTDA ME.
I - Relatório:
1.1.
Em 20/01/2014, o Setor de Fiscalização do CAU/RS, em fiscalização de rotina, notificou a pessoa jurídica Delmar André Thomas & Cia Ltda. ME, de nome fantasia Visarte, por exercer, sem registro, atividades afetas à fiscalização do CAU/RS. 

1.2.
Em 29/01/2014, a notificação preventiva foi entregue por via postal, com AR (fl. 05).

1.3.
Em 07/03/2014, considerando a ausência de regularização, a Fiscalização do CAU/RS lavrou auto de infração (fl. 06), capitulando a infração administrativa no art. 7º da Lei 12.378/2010 e a multa aplicada nos incisos X e XI, do art. 35 da Resolução nº 22 do CAU/BR.

1.4.
Em 18/03/2014, o auto de infração foi entregue por via postal, com AR (fl. 07).

1.5.
Em 01/04/2014, o responsável legal pela pessoa jurídica, Sr. Delmar Thomas, encaminhou email (fl. 08), no qual acusa o recebimento do auto de infração; justifica que a empresa está inativa desde 2013; informa que o contrato social da empresa havia sido alterado em outubro de 2013; e solicita esclarecimentos sobre o procedimento para cancelar o cadastro junto ao CAU/RS. Juntou cópia do contrato social (fl. 09 a 10), no qual se verifica que há atividades de instalações hidráulicas, sanitárias e de gás e serviços de pintura de edifícios entre os objetos sociais da empresa. 

1.6.
Em 12/09/2014, o Setor de Fiscalização do CAU/RS emitiu comunicação interna, na qual informa que a multa aplicada não foi paga e que a pessoa jurídica não fez a atualização cadastral, tampouco forneceu documentos para o registro definitivo (fl. 16). Atualmente a pessoa jurídica interessada possui cadastro no SICCAU, proveniente da migração automática do CREA-RS para o CAU/RS.
1.7.
É o relatório.
II - Análise do fato e fundamentação legal:
2.1.
Percebe-se, ao analisar os autos do presente Processo Administrativo, que a pessoa jurídica interessada não concluiu seu registro no CAU/RS. Verifica-se, em seu contrato social, atividades afetas à fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo. 

2.2.
Em razão de que a pessoa exerce atividades afetas à fiscalização da Arquitetura e Urbanismo, e não possui registro no CREA-RS, deve registrar-se, atendendo ao disposto no art. 10, § único, da Lei 12.378/2010 e no art. 1º da Resolução nº 28 do CAU/BR, uma vez que necessita de responsável técnico para realizar as atividades previstas em seus objetos sociais. 

2.3.
O responsável legal pela pessoa jurídica, Sr. Delmar Thomas, alega que a empresa está inativa e que, por essa razão, não teria a necessidade de registrar a empresa no CAU/RS. A questão é que a inatividade não isenta a pessoa jurídica de registrar-se no CAU/RS. A obrigatoriedade do registro decorre de haver, entre os objetos sociais da empresa, atividades afetas à fiscalização do CAU. É o que se depreende da leitura do art. 1º da Resolução nº 28 do CAU/BR. A inatividade pode ser motivo para a interrupção do registro, conforme preceitua o art. 9º da Lei 12.378/2010.
2.4.  
A Assessoria Jurídica do CAU/RS opinou pela manutenção do auto de infração e pela aplicação da multa no valor mínimo.
III – Voto:

Pelas razões acima apresentadas, voto pela manutenção do auto de infração e da multa aplicada, no valor mínimo.  
Clarissa Monteiro Berny

CONSELHEIRO CEP/CAURS
DELIBERAÇÃO Nº 122 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005331/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira.
Interessado: DELMAR ANDRE THOMAS & CIA LTDA ME.
Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 122 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005331/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROSANA OPPITZ.

Interessado: DELMAR ANDRE THOMAS & CIA LTDA.
Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 122 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005331/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.

INTERESSADO: DELMAR ANDRE THOMAS & CIA LTDA. 
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos das conselheiras Clarissa Monteiro Berny e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora e decide pela manutenção do auto de infração, e aplicação da multa, no valor mínimo, por infração ao art. 35, inciso X, da Resolução nº 22 do CAU/BR
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Fiscalização do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 06 de novembro de 2014.

CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAU/RS
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